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MINUTA DE EDITAL 

MUNICIPIO DE HONÓRIO SERPA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2024 

(Processo Administrativo n°88/2024) 

 

Torna-se público que o Município de Honório Serpa, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 

924.24824.444/0001-42, Honório Serpa, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 

Senhor Luciano Dias, brasileiro, casado, agricultor, inscrito no CPF sob o nº 017.3240.849-99 por meio do 

Departamento de Licitações , sediado na Rua Elpídio dos Santos, nº 541, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a: Registro de Preço para Contratação de empresa prestadora de 
serviços especializados de Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional, para a implantação e 
coordenação junto com o Departamento Pessoal do Programa de Saúde, Segurança e Medicina do 
Trabalho, a fim de elaborar revisar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR e 
consequentemente, o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e seus 
possíveis desdobramentos e Laudo Técnico das Condições Ambientais no Trabalho - LTCAT, revisar 
o Laudo de Insalubridade e Periculosidade a AET – Analise Ergonômica de Trabalho - Treinamentos 
de segurança conforme normas regulamentadores do ministério público do trabalho e emprego. 
 

1.1. A licitação será disposta em 02 (dois) Lotes, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. A participação para esta licitação é ampla concorrência. 

2.5.1. A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 

nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor, unitário e total do item; 

4.1.2. Marca e modelo; 

4.1.3. Fabricante;  

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$0,01 (Um centavo). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.22.2.2. empresas brasileiras; 

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 2.5 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
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licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações 

e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato.   

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 

10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia autenticada digitalmente. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 

I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) Horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 

a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.honorioserpa.pr.gov.br/portal-da-transperencia . 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

http://www.honorioserpa.pr.gov.br/portal-da-transperencia
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9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (Trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (Três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: Via sistema comprasgov ou em caso de indisponibilidade do mesmo via email pelo 

endereço licitacao@honorioserpa.pr.gov.br . 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@honorioserpa.pr.gov.br
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico http://honorioserpa.pr.gov.br/portal-da-transparencia . 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial 

11.11.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

11.11.5. MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 

MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

 

 

Honório Serpa – PR, 13 de Novembro de 2024 

 

LUCIANO DIAS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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EDITAL DE PREGÃO Nº49/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº88/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 
OBJETO: Registro de Preço para Contratação de empresa prestadora de serviços 
especializados de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional, para a 
implantação e coordenação junto com o Departamento Pessoal do Programa de 
Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho, a fim de elaborar revisar o Programa de 
Gerenciamento de Riscos - PGR e consequentemente, o Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus possíveis desdobramentos e Laudo 
Técnico das Condições Ambientais no Trabalho - LTCAT, revisar o Laudo de 
Insalubridade e Periculosidade a AET – Analise Ergonômica de Trabalho - 
Treinamentos de segurança conforme normas regulamentadores do ministério 
público do trabalho e emprego. 

 
 

ANEXO III 
 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(SOMENTE PARA O LICITANTE VENCEDOR) 

 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico nº 49/2024 em epigrafe que tem 
por objeto Registro de Preço para Contratação de empresa prestadora de serviços 
especializados de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional, para a 
implantação e coordenação junto com o Departamento Pessoal do Programa de Saúde, 
Segurança e Medicina do Trabalho, a fim de elaborar revisar o Programa de Gerenciamento 
de Riscos - PGR e consequentemente, o Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO e seus possíveis desdobramentos e Laudo Técnico das Condições 
Ambientais no Trabalho - LTCAT, revisar o Laudo de Insalubridade e Periculosidade a AET 
– Analise Ergonômica de Trabalho - Treinamentos de segurança conforme normas 
regulamentadores do ministério público do trabalho e emprego. 
 

 
 
 
 
 

Informar Valor total R$... 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
Prazo de entrega: 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas 
neste edital e seus anexos. 
 

                             ............................................., ........, ................................... de 2024. 
 
 

Local e Data 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

Item Especificação Marca Unidade Quantidad
e 

Valor 
Unitário R$ 

Valor 
Total R$ 

1 xxx xxxx xxx xx xx xx 

2 xxxx xxx xxx xx xx xx 
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(em papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, 
fax, nome e assinatura do representante legal) 

 
Obs: Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o 
documento seja elaborado igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será 
desclassificado documento apresentado de forma diversa, desde que o mesmo contenha 
todos os dados exigidos no edital. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 49/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 88/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 
OBJETO: Registro de Preço para Contratação de empresa prestadora de serviços 
especializados de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional, para a 
implantação e coordenação junto com o Departamento Pessoal do Programa de 
Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho, a fim de elaborar revisar o Programa de 
Gerenciamento de Riscos - PGR e consequentemente, o Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus possíveis desdobramentos e Laudo 
Técnico das Condições Ambientais no Trabalho - LTCAT, revisar o Laudo de 
Insalubridade e Periculosidade a AET – Analise Ergonômica de Trabalho - 
Treinamentos de segurança conforme normas regulamentadores do ministério 
público do trabalho e emprego. 
 

ANEXO IV 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela 
Lei n.º 9.8244/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, 
caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal 
situação no mesmo documento). 
 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob 
nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura da contrato, e o preposto indicado para contato pelo fiscal do contrato é o Sr 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que pode ser contatado pelo Tel XXXXXXXXX e pelo email 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função 
pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 
 
24) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 
Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail: 
Telefone: () 
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7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 
dados anteriormente fornecidos. 
 
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de 
Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº 49/2024 e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e 
na Ata de Registro de Preços/Contrato. 
 
9) Declaramos que recebemos e/ou obtivemos acesso a todos os documentos e informações 
referente ao  edital objeto da presente licitação. 
 
 
 

Local e data. 
________________________ 
Assinatura Responsável legal 

 
(em papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, 
fax, nome e assinatura do representante legal) 

 
 

Obs: Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o 
documento seja elaborado igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será 
desclassificado documento apresentado de forma diversa, desde que o mesmo contenha 
todos os dados exigidos no edital. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 49/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 88/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 
OBJETO: Registro de Preço para Contratação de empresa prestadora de serviços 
especializados de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional, para a 
implantação e coordenação junto com o Departamento Pessoal do Programa de 
Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho, a fim de elaborar revisar o Programa de 
Gerenciamento de Riscos - PGR e consequentemente, o Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus possíveis desdobramentos e Laudo 
Técnico das Condições Ambientais no Trabalho - LTCAT, revisar o Laudo de 
Insalubridade e Periculosidade a AET – Analise Ergonômica de Trabalho - 
Treinamentos de segurança conforme normas regulamentadores do ministério 
público do trabalho e emprego. 
 

 
ANEXO V 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 

DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

(Na hipótese do licitante ser ME e EPP) 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº., sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos 

os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, 

que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

Nome e nº. da cédula de identidade do declarante 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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2) Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o 
documento seja elaborado igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será 
desclassificado documento apresentado de forma diversa, desde que o mesmo 
contenha todos os dados exigidos no edital. 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

MODELO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MUNICIPIO DE HONÓRIO SERPA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Município de Honório Serpa, com sede na Rua Elpídio dos santos 541, na cidade de 

Honório Serpa – PR , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.585.545/0001-42, neste ato representado(a) 

pelo prefeito Municipal Luciano Dias, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., 

processo administrativo n.º 65/2023, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Registro de Preço 
para Contratação de empresa prestadora de serviços especializados de Segurança e Medicina do 
Trabalho e Saúde Ocupacional, para a implantação e coordenação junto com o Departamento Pessoal 
do Programa de Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho, a fim de elaborar revisar o Programa de 
Gerenciamento de Riscos - PGR e consequentemente, o Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO e seus possíveis desdobramentos e Laudo Técnico das Condições Ambientais 
no Trabalho - LTCAT, revisar o Laudo de Insalubridade e Periculosidade a AET – Analise Ergonômica 
de Trabalho - Treinamentos de segurança conforme normas regulamentadores do ministério público 
do trabalho e emprego.  

1.1. Especificado na tabela do item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 

xxx/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantidad

e Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Honório Serpa. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, pois se 

tratando de município o mesmo não é permitido conforme art. 86, § 3º da NLGLC (Lei nº 14.133/2021). 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (Duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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Honório Serpa – PR xx de Junho de 2024 

Assinaturas 

MUNICÍPIO DE HONÓRIO SERPA 

LUCIANO DIAS 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA N°105/2024 

REQUISIÇÃO AO COMPRAS Nº 125/ 2024 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 44/2024 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de empresa prestadora de serviços especializados de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde 
Ocupacional, para a implantação e coordenação junto com o Departamento Pessoal do Programa de Saúde, Segurança e 
Medicina do Trabalho, a fim de elaborar revisar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR e consequentemente, o 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus possíveis desdobramentos e Laudo Técnico das 
Condições Ambientais no Trabalho - LTCAT, revisar o Laudo de Insalubridade e Periculosidade a AET - Analise 
Ergonômica de Trabalho - Treinamentos de segurança conforme normas regulamentadores do ministério público do 
trabalho e emprego.  

Tabela 1

Valor (R$)
Descrição Qtde Und

Unitário TotalLOTE 
01

Descrição Completa
ELABORAR, IMPLANTAR E ATUALIZAR O PROGRAMA DE 
GERENCIAMENTO DE RISCOS - PGR - NR 1 1 SER 25.333,33 25.333,33

01
 
ELABORAR, IMPLANTAR E ATUALIZAR O PROGRAMA DE CONTROLE 
MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL 1 SER 11.333,33 11.333,33

02
 
ELABORAR, IMPLANTAR E ATUALIZAR O LAUDO DE 
INSALUBRIDADE NR-15; ELABORAR, IMPLANTAR E ATUALIZAR O 
LAUDO DE PERICULOSIDADE NR-16.

1 SER 14.333,33 14.333,33
03

 

ELABORAR, IMPLANTAR E ATUALIZAR O LAUDO TÉCNICO DE 
CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO - LTCAT, DE ACORDO COM 
DECRETO 3048/99 E SUAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS;

1 SER 15.333,33 15.333,33
04

 

REALIZAR OS ENVIOS CONFORME EXIGIDO PELO SISTEMA DE 
ESCRITURAÇÃO SOCIAL DO GOV.BR TABELAS S-2210; S-2220 E S-2240. 1 SER 5.666,66 5.666,66

05

 

ELABORAR, IMPLANTAR E ATUALIZAR ANALISE ERGONÔMICA DE 
TRABALHO, SOB OBSERVÂNCIA DA NR-17 DO MTE 1 SER 17.000,00 17.000,00

06

 
ELABORAR PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO DE 
MANEIRA UNITÁRIA CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO

700 SER 150,00 105.000,00
07
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Valor (R$)
Descrição Qtde Und

Unitário TotalLOTE 
01

Descrição Completa

FORNECER O PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO AUDITIVA (PCA) 
SEGUNDO AVALIAÇÕES QUANTITATIVAS DOS NÍVEIS DE RUÍDO 
REALIZADAS NOS AMBIENTES DE TRABALHO, COMPOSTO DE: 
ANÁLISE DOS POSSÍVEIS EFEITOS À SAÚDE ASSOCIADOS ÀEXPOSIÇÃ 
O A ESSES AGENTES E RECOME NDAÇÕES PARA MITIGAÇÃO OU C 
ONTROLE DOS RISCOS IDENTIFICADO S. AVALIAÇÃO 
QUANTITATIVA DOS NÍ VEIS DE RUÍDO EM TODASAS ÁR EAS DE 
TRABALHO DA EMPRESA/ORGANIZAÇÃO. IDENTIFICAÇÃO DAS 
ÁREAS OU P ROCESSOS ONDE OS NÍVEIS DE R UÍDO SÃO 
SIGNIFICATIVOS E REPR ESENTAM UM RISCO PARA A SA ÚDE 
AUDITIVA DOS TRABALHADORE S. ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO DE ,TREINAMENTO E CONSCIENTIZAÇÃO PARA OS 
TRABALHADORES, COM FOCO NA PREVENÇÃO DE DANOS AUDITI 
VOS E NO USO CORRETO DOS EPA

1 SER 9.833,33 9.833,33
08

 
REALIZAR AVALIAÇÃO CLÍNICA QUAN DO FOR REALIZADO NOVO 
CONTRATO /NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLIC O MUNICIPAL. 
INCLUSO EXAMES D E SAÚDE CONFORME ESTABELECID O NO 
PCMSO

700 UN 106,16 74.312,00
09

 
REALIZAR AVALIAÇÃO CLÍNICA QUANDO SOLICITADO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INCLUSO EXAMES DE SAÚDE 
CONFORME ESTABELECIDO NO PCMSO.

700 UN 106,16 74.312,00
10

 
REALIZAR AVALIAÇÃO CLÍNICA QUAN DO FOR REALIZADO NOVA 
DEMISSÃO/EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
INCLUSO EXAMES DE SAÚDE CONFORME ESTABELECI DO NO 
PCMSO.

700 UN 106,16 74.312,00
11

 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, RAIO X COLUNA 
LOMBO SACRA. 700 UN 89,00 62.300,00

12
 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, EXAME DE 
ACUIDADE VISUAL 700 UN 51,00 35.700,00

13
 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, HEMOGRAMA 
COMPLETO 700 UN 47,66 33.362,00

14
 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO,GAMA GLUTAMIL 
TRANSFERASE - GAMA GT 700 UN 34,66 24.262,00

15
 

16 REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, AUDIOMETRIA 700 UN 66,66 46.662,00
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Valor (R$)
Descrição Qtde Und

Unitário TotalLOTE 
01

Descrição Completa
 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO,HEPATITE B - (A NTI 
HBC) 700 UN 53,66 37.562,00

17
 

REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO,HEPATITE B - H BSAG 
(AU, ANTÍGENO AUSTRÁLIA) 700 UN 53,00 37.100,00

18

 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, HEPATITE C - ANTI-
HCV 700 UN 56,33 39.431,00

19
 

REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, SIFILIS - VDRL 700 UN 40,33 28.231,00
20

 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, ELETROCARDIO- 
GRAMA 700 UN 98,33 68.831,00

21
 

REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, GLICEMIA 700 UN 34,66 24.262,00
22

 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, ESPIROMETRIA 
SIMPLES CAPACIDADE VITAL FORÇADA 700 UN 91,66 64.162,00

23
 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, RX DE TÓRAX (PA) 
PADRÃO OIT 700 UN 89,00 62.300,00

24
 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, PARASITOLÓGICO 
DE FEZES 700 UN 33,66 23.562,00

25
 

REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, SUMARIO DE URINA 700 UN 37,00 25.900,00
26

 

REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO,HEMOGRAMA COM 
CONTAGEM DE PLAQUETAS OU FRAÇÕES (ERITROGRAMA, 
LEUCOGRAMA, PLAQUETAS)

700 UN 43,66 30.562,00
27

 
REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, HEPATITE A - HAV- 
IGG 700 UN 55,66 38.962,00

28
 

29 REALIZAR EXAMES DE ACORDO COM O PCMSO, HEPATITE A - HAV - 
IGM 700 UN 55,66 38.962,00
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Valor (R$)
Descrição Qtde Und

Unitário TotalLOTE 
01

Descrição Completa

 

 VALOR TOTAL LOTE 01 R$ 1.148.882,31     
      
LOTE 

02  

TREINAMENTO DE NORMA REGULAMENTADORA NÚMEROS 06 
(EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL) REALIZAR 
TREINAMENTO SOBRE O USO E A IMPORTÂNCIA DO EPI.

700 SER 166,00 116.200,00
 

01

 

TREINAMENTO DE NORMA REGULAM ENTADORA NÚMERO 10 
(SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE) 
DESENVOLVER O CURSO CONFORME CARGA HORÁRIA E CONTEÚDO 
PRO GRAMÁTICO DO ANEXO III DA NR .10 DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO E EMPREGO

700 SER 350,00 245.000,00
02

 

TREINAMENTO DE NORMA REGULAMENTADORA NÚMERO 12 
(SEGURANÇA NO TRABALHO EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS) 
DESENVOLVER O CURSO CONFORME CARGA HORÁRIA E CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO DO ANEXO II DA NR. 12 DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO E EMPREGO. ALÉM DISSO DEVE SER REALIZADA 
CAPACITAÇÃO PARA RECICLAGEM DO TRABALHA DOR SEMPRE 
QUE OCORREREM MODIFICAÇÕES SIGNIFICATIVAS NAS 
INSTALAÇÕES E NA OPERAÇÃO DE MÁQUINAS OU TROCA DE 
MÉTODOS, PROCESSOS E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO, QUE 
IMPLIQUEM EM NOVOS RISCOS.

700 SER 200,00 140.000,00
03

 

TREINAMENTO DE NORMA REGULAMENTADORA NÚMERO 20 
(SEGURANÇA E SAÚDE NO T RABALHO COM INFLAMÁVEIS E 
COMBUSTÍVEIS) DESENVOLVER O CURSO EM CONFORMIDADE COM 
A CARGA HORÁRIA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESPECIFICADO 
DA NORMA REGULAMENTA DORA NÚMERO 20 DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO E EMPREGO

700 SER 216,00 151.200,00
04

 

TREINAMENTO DE NORMA REGULAM ENTADORA NÚMER O 33 
(SEGURANÇA E SAÚDE NO T RABALHO EM ESPAÇO CONFINADO) 
DESENVOLVER O CURSO EM CONFORMIDADE COM A CARGA 
HORÁRIA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESPECIFICADO DA NORMA 
REGULAMENTADORA NÚMERO 33 DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO E EMPREGO

700 SER 250,00 175.000,00
05
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Valor (R$)
Descrição Qtde Und

Unitário TotalLOTE 
01

Descrição Completa

TREINAMENTO DE NORMA REGULAMENTADORA NÚMERO 32 
(SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE) 
DESENVOLVER O CURSO EM CONFORMIDADE COM A CARGA 
HORÁRIA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESPECIFICADO DA NORMA 
REGULAMENTADORA NÚMERO 32 DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO E EMPREGO

700 SER 200,00 140.000,00
06

 

TREINAMENTO DE BRIGADA DE INCÊNDIO DESENVOLVER O CURSO 
EM CONFORMIDADE COM A CARGA HORÁRIA E CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO ESPECIFICADO NA NORMA DE PROCEDIMENTO 
TÉCNICO NÚMERO 017 DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ

700 SER 250,00 175.000,00
07

 

MANUAL DE PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA DESENVOLVER O 
MANUAL DE PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA EM CONFORMIDADE 
COM OS AGENTES DE RISCOS ENCONTRADOS, POSTERIORMENTE 
CAPACITAR OS SERVIDORES DE ACORDO COM O MANUAL

10 SER 3.150,00 31.500,00
08

 
VALOR TOTAL LOTE 02 R$ 1.173.900,00     

 
VALOR TOTAL LOTE 01 E 02 R$ 2.322.782,31

Os itens não citados acima serão considerados de ampla disputa. 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 84, de 05 de abril de 
2023.

1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar.

1.4 O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, iniciando após a assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado, a critério da Administração.

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.1 A contratada para prestar os serviços especializados aqui contratados deve ter como objetivo a implantação do 
Programa de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional e em conformidade com o Edital, o Termo de 
Referência e em especial:

MUNICÍPIO DE HONÓRIO SERPA



a) Elaborar e coordenar a execução do programa PGR para identificar os riscos físicos, químicos e biológicos no ambiente 
de trabalho. Este Programa deverá conter completa descrição das ações preventivas, em observância às prescrições 
normativas discriminadas na NR-9, a serem realizadas nas unidades da CONTRATANTE;

b) Elaborar o PCMSO, que será uma ferramenta de controle da saúde ocupacional e mesmo física dos agentes públicos, de 
acordo com os riscos a que estiverem expostos no ambiente de trabalho;

c) Elaborar Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), identificando as condições de trabalho dos 
agentes públicos, se é exercido em condições perigosas ou insalubres;

3.1.2 Para o cumprimento do objeto da licitação a contratada deverá:

3.1.3 Para o Programa de Gerenciamento Riscos – PGR, cujo objetivo é a preservação da saúde e da integridade dos agentes 
públicos do Município de Honório Serpa – PR , através da antecipação, reconhecimento, avaliação e o consequente controle 
da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a 
proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. Promover um planejamento da ação para minimizar ou neutralizar os 
efeitos dos agentes agressivos, que deve conter no mínimo:

a) Antecipação e reconhecimento dos riscos químicos, físicos, biológicos e ergonômicos;

b) Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle;

c) Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores;

d) Monitoramento da exposição aos riscos;

e) Registro e divulgação dos dados;

f) Assessoria e consultoria na implantação de medidas de controle (estratégia e metodologia de ação para a prevenção dos 
riscos) e desenvolvimento do PGR, bem como avaliação de sua eficácia, especificando as avaliações quantitativas, na forma 
dos anexos da NR 15 e NR 7;

g) Avaliação das condições de trabalho incluindo aspectos relacionados ao levantamento, ao transporte e descarga de 
materiais, ao mobiliário, aos equipamentos e às condições ambientais do posto de trabalho, e à própria organização do 
trabalho.

h) Emitir Anotação e/ou Relatório de Responsabilidade Técnica (ART e/ou RRT) para o PGR, assinado pelo profissional 
responsável.

3.1.4 Elaborar o PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, que será uma ferramenta de controle da 
saúde ocupacional e mesmo física dos servidores, de acordo com os riscos a que estiverem expostos no ambiente de trabalho, 
com o objetivo de prevenir e diagnosticar precocemente os danos à saúde decorrentes do trabalho e será: 

a) O PCMSO deve ser elaborado considerando os riscos ocupacionais identificados e classificados pelo PGR; 

b) Algumas de suas exigências básicas são as realizações dos exames em todos os servidores públicos do Município com a 
elaboração do programa de Controle Médico da Saúde Ocupacional, visando à promoção da saúde e integridade dos 
servidores, considerando os cargos ocupados, a tarefa executada, a exposição aos agentes nocivos, a idade, entre outras 
variáveis e deverá conter no mínimo;  -Indicação de exames admissionais, considerando o cargo e a atividade 
desempenhada, ressalvando-se expressamente a ilegalidade do respectivo custeio ao trabalhador; - Indicação de exames 
periódicos, considerando a atividade que realiza o agente de exposição, queixas mais frequentes, inclusive nos casos de 
suspeita de LER/DORT, não se limitando aos critérios da idade, entre outros.  - Indicação de exames demissionais, 
considerando o cargo e a atividade desempenhada.  - Indicação de exames de retorno ao trabalho e de mudança de 
cargo/função.  - Deverá ser assinado por médico do Trabalho. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Sustentabilidade
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4.1.1 Os critérios de sustentabilidade utilizados para está contratação são os inseridos na descrição do objeto, e os 
contantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.2 Indicação de Marcas ou Modelos

4.2.1 Não há.

4.3 Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3.1 Não há..

4.4 Da exigência de amostra

4.4.1 Não há..

4.5 Da exigência de carta de solidariedade

4.5.1 há..

4.6 Subcontratação

4.6.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual nessa contratação..

4.7 Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar. .

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Condições de Entrega

5.1.1 O local a ser executado o serviço são todas as Secretarias, Departamentos e Órgãos que compõem a Prefeitura 
Municipal de Honório Serpa, bem como os locais onde os agentes públicos exerçam suas atividades.

5.1.2 Para a implantação e execução do Programa de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional, a 
CONTRATADA deve prestar os serviços na Administração Municipal, abrangendo todas as secretárias.

5.1.3 Devendo utilizar seus respectivos objetos pessoais de trabalho, principalmente no que se refere às peculiaridades dos 
serviços a serem prestados:

• Equipamento necessário para o trabalho do Engenheiro e para o Engenheiro/Técnico especializado em Segurança 
do Trabalho, como: Medidores de vibração, medidores de ruído, termômetro de bulbo seco e bulbo húmido e demais 
equipamentos técnicos que necessitem para realizar as medições.

• Equipamento de Segurança para os seus empregados;

5.2 PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO: 

5.2.1 Os objetos deste Termo de Referência deverá ser executado no município de Honório Serpa - PR, de segunda a sexta-
feira, no horário compreendido entre às 08h20min às 16h45min, conforme cronograma de execução.

5.2.2 Os serviços deverão ser entregues nos seguintes prazos, sob pena de rescisão de contrato caso não sejam entregues 
dentro do prazo estipulado:

a) O PGR e o LTCAT em 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do contrato;

b) O PCMSO em 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do contrato;
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c) O LTIP  120 (cento e vinte) dias após a assinatura do contrato e

d) A AET (Analise Ergonômica de Trabalho) 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do contrato.

e) Treinamento de segurança deverão ser elaborados conforme a administração pública deste município for solicitando, 
sempre em conformidade com a carga horária e os conteúdos programáticos conforme normas regulamentadoras do 
ministério público do trabalho e emprego

f) As avaliações clinicas e exames complementares ocupacionais admissionais, periódicos e demissionais deverão ser 
elaborados conforme a administração pública deste município for solicitando, sempre em conformidade com os exames 
apontados no PCMSO.

g) Os serviços serão fiscalizados pela Secretaria de Administração do município.

h) Sistema de gestão em SST (Saúde e Segurança do Trabalho), com envio das informações .xml para os sistemas do gov.br, 
durante toda a vigência do contrato, capacitar colaborador da prefeitura e liberar acesso para acompanhamento das 
atividades envolvendo as ações de SST..

5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2.1 Para garantir a qualidade e a continuidade dos serviços prestados, a empresa contratada deverá oferecer garantias, 
manutenção e assistência técnica durante a vigência do contrato. 

5.2.2 Para garantir a qualidade e a continuidade dos serviços prestados, a empresa contratada deverá oferecer garantias, 
manutenção e assistência técnica durante a vigência do contrato. 

6. MODELO DE GESTÃO  DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestores do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos:

Gestor: Ederson Luiz dos Santos 

Fiscal: Tobias da Silva Necker 

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

MUNICÍPIO DE HONÓRIO SERPA



6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência.

6.8.2 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais.

6.8.4 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.

6.8.5 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.6 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.8.7 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.8.8 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.8.9 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.8.10 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.8.11 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.8.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.8.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

6.8.14 Conforme Portaria n°62/2024, caberá a gestão do contrato ao Diretor do Departamento Municipal de Recursos 
Humanos, a quem compete todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste Contrato.

6.8.15 A fiscalização do contrato ficará a cargo do Servidor Municipal indicado na portaria 62/2024, para o 
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando o gestor do contrato as ocorrências que 
possam prejudicar o bom andamento do contrato, conforme descrito na Portaria 62/2024.

6.8.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados 
ou prepostos

6.8.17 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do MUNICÍPÍO, não elide nem diminui a responsabilidade da 
CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a 
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do MUNICÍPIO 
ou do servidor designado para a fiscalização.

6.8.18 Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados.

6.8.19 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 Recebimento do Objeto

7.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo  acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 120  dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.

7.1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 120 dias úteis. 

7.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 
o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou 
de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2 Liquidação
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7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133,d e 2021. 

7.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;

b. a data da emissão;

c. os dados do contrato e do órgão contratante;

d. o período respectivo de execução do contrato;

e. o valor a pagar; e

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

7.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,de 2021.

7.2.6 A Administração deverá realizar consulta on-line ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,de 2021 para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.2.7 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.

7.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão.

7.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao sistema.

7.3 Prazo de pagamento

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
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7.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice utilizado pela tributação 
municipal de correção monetária.

7.4 Forma de pagamento

7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado.

7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.5 Antecipação de pagamento

7.5.1 A presente contratação não será permitida a antecipação de pagamento.

7.6  Cessão de Crédito

7.6.1 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico.

7.6.2 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de 
termo aditivo ao contrato administrativo.

7.6.3 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação 
por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo 
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.6.4 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação 
por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo 
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.6.5 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do 
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, 
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.6.6 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 
contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.

8.2 Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1 Habilitação Jurídica

8.2.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;

8.2.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.2.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;

8.2.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 

8.2.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.2.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.2.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.2.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.2.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.2.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.2.2.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

8.2.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal 

8.2.4 Qualificação Técnica

8.2.4.1 Empresa deverá apresentar registro de pessoa jurídica junto ao CRM, com médico responsável técnico, com 
especialização em Medicina do Trabalho;

8.2.4.2  Empresa deverá apresentar registro de pessoa jurídica junto ao CREA/CAU, com responsável técnico, especialista 
em Engenharia de Segurança do Trabalho.

8.2.4.3 Profissional Técnico de Segurança do Trabalho, com registro no MTE, comprovar vínculo com a empresa, carteira 
assinada, contrato de prestação de serviço ou constar no contrato social da empesa;

8.2.4.4 Apresentar declaração ou contrato com a empresa de software/sistema web que faça a gestão de SST (Saúde e 
Segurança do Trabalho), que realize os envios do e-SOCIAL das tabelas S-2210, S-2220 e S-2240.

8.2.5 QUANTO AOS QUISITOS TÉCNICOS PARA EXECUÇÃO:

8.2.5.1  Apresentar Certificado de calibração de audiodosímetro de ruído;

8.2.5.2 Apresentar certificado de calibração de medidor de estresse térmico;

8.2.5.3 Apresentar certificado de calibração de acelerômetro;

8.2.5.4 Apresentar certificado de calibração de bomba de amostragem, para quantificação de químicos;

8.2.5.5 Apresentar certificado de calibração de termo higrômetro;

8.2.5.6 apresentar certificado de calibração de decibelímetro de ruído;

OBS: A empresa contratada deverá apresentar ART ou RRT/CREA ou CAU recolhida antes do início dos trabalhos, sob 
pena de rescisão contratual e deverá entregar uma via na divisão de Licitações e Contratos.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato; 

9.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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9.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste;

9.9.1 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 

9.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias; 

9.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais.

9.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

10.2 Quando aplicável, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 

10.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 
Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;

10.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

10.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato;
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10.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 
se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação; 

10.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 2.322.782,31 (Dois milhões, trezentos e vinte e dois mil, setecentos e 
oitenta e dois reais, e trinta e um centavos) conforme custos unitários apostos na tabela 1.

11.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e 
contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados Lei 
Orçamentário Anual;

12.2 A contratação será atendida pela dotação informada na requisição ao compras nº 125/2024;

12.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Submeto ao setor de licitações e contratos para continuação com a fase externa do processo, elaboração do edital, minuta 
de contrato e demais documentos pertinentes.

Após, em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de 
conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.

 

                                                                                             Honório Serpa, PR, em 06 de Novembro de 2024.

 

 

                              

MUNICÍPIO DE HONÓRIO SERPA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


_________________________________________________ 

Tobias da Silva Necker 

Diretor de Departamento de Recursos Humanos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE HONÓRIO SERPA



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 44 /2024 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1 Descrição: Contratação de empresa prestadora de serviços especializados de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde 

Ocupacional, para a implantação e coordenação junto com o Departamento Pessoal do Programa de Saúde, Segurança e 

Medicina do Trabalho, a fim de elaborar revisar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR e consequentemente, o 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus possíveis desdobramentos e Laudo Técnico das 

Condições Ambientais no Trabalho - LTCAT, revisar o Laudo de Insalubridade e Periculosidade a AET - Analise 

Ergonômica de Trabalho - Treinamentos de segurança conforme normas regulamentadores do ministério público do 

trabalho e emprego. 
 

2. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE ETP

2.2 Servidor(a): Tobias da Silva Neckel 
 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

3.1 A contratação desses serviços objetiva primordialmente a implantação do Programa de Saúde, Segurança e Medicina 

do trabalho, com fim de alcançar o pleno atendimento à Legislação Nacional e Normas Regulamentadoras que tratam do 

tema, visando a melhoria da qualidade de vida dos agentes públicos, o desenvolvimento de ambiente de trabalho saudável 

e a neutralização de riscos associados às atividades profissionais desempenhadas no âmbito da Prefeitura Municipal de 

Honório Serpa – PR e seus departamentos . Dessa forma, vê-se a necessidade de contratar o serviço de uma empresa que 

tenha na equipe: Médico com especialização em Segurança do Trabalho, Engenheiro com especialização em Segurança do 

Trabalho.

3.2  Prestação de serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho por empresa especializada na área, a fim 
de elaborar, atualizar e coordenar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO; Elaborar, atualizar e 
acompanhar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR/Gerenciamento de Riscos Ocupacionais – GRO; Elaborar,
atualizar e acompanhar o Laudo técnico das Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT; PPP – Perfil Profissiográfico 
Previdenciário; Elaborar, atualizar e prestar assistência técnica ao desenvolvimento da Análise Ergonômica do Trabalho - 
AET; Prestar Assessoria em Saúde e Segurança do Trabalho; realizar exames e consultas clínicas; Realizar treinamentos 
de normas regulamentadoras número 06, 10, 12, 20, 32, 33 e treinamento de brigada; Realizar a Gestão de SST - Saúde e 
Segurança do Trabalho para o eSocial (emitir e enviar os arquivos referentes SST para plataforma do eSocial).

3.3  A prestação de serviços deverá atender todas as Sedes e todos os servidores da prefeitura de Honório Serpa. Os serviços 
deverão ser elaborados e executados de conformidade com a legislação vigente, incluindo as obrigações a serem enviadas 
para o Esocial e, por profissionais capacitados e legalmente habitados conforme preconizado na legislação pertinente, 
visando assim, cumprir a legislação vigente, bem como garantir a qualidade e idoneidade dos serviços prestados. 

3.2 Serviços especializado na área de medicina do trabalho, saúde ocupacional e segurança do trabalho e de conformidade 
com Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho que tratam da segurança e saúde dos funcionários no local de 
trabalho, garantindo assim o fiel cumprimento dos direitos e deveres dos empregados e da empresa, por intermédio de 
soluções adequadas para cada caso, minimizando custos e riscos na área trabalhista.

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

4.1 O objeto pretendido para ser licitado está no planejamento das licitações anuais do Município.  
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Apresentar atestado de capacidade Técnica dos profissionais e, comprovar experiência em elaboração de laudos 

técnicos.

- Obedecer às normas e especificações na forma da Lei;

- Dispor dos profissionais necessários à execução dos serviços descritos, prevendo substitutos, no caso de possíveis 

ausências;

- Para a elaboração do PGR, deverão ser indicados, no mínimo, um Engenheiro de Segurança do Trabalho e um Técnico de 

Segurança do Trabalho, visitando cada unidade/secretaria e cargo para a realização das inspeções e medições indicadas

 - Para elaboração do PCMSO deverá ser indicado um Médico do Trabalho coordenador;

 - Para a elaboração dos laudos referentes ao LTIP e LTCAT esta deverá ser feita nos setores e funções das secretarias do 

Município e obedecer às orientações nas Normas Regulamentadoras vigentes, sobretudo NR-15 e NR-16 e da Portaria 

MS/SUS nº 453/98;

 - Elaborar o relatório anual do PCMSO;

 - Em cada unidade/secretaria e cargo será feita a inspeção e as medições indicadas, obedecendo, no mínimo as Normas 

Técnicas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, principalmente as NRS - 07, 09, 10, 15, 16, 17 e 32, 

Decreto nº 93.412/86 (Eletricidade), Normas de Higiene Ocupacional (NHO), Constituição Federal de 1988 e Normas da 

ANVISA. O PPRA, LTIP e LTCAT serão compostos, no mínimo, pelas informações formatadas em planilhas de avaliações, 

conforme item 14.2.10 a 14.2.15;

- PLANILHA DE AVALIAÇÃO – Nome da Empresa, Setor, Data, Jornada de Trabalho, Horário de Trabalho, Atividade, 

UR (%), Temperatura Ambiente, Citar as Máquinas e Equipamentos, Descrever as atividades do ambiente periciado, 

descrever o ambiente periciado, citar os riscos no ambiente periciado (para os riscos químicos, citar relação de produtos 

manuseados).

- AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DA EXPOSIÇÃO – AGENTES QUÍMICOS em relação á NR 15 (Anexo 11) – 

Instrumento Utilizado: equipamento, marca, modelo, certificado de calibração. laboratório que analisou a amostra. agente 

avaliado: metodologia aplicada, Velocidade do Ar (m/s), Vazão (1/min), Limite de Tolerância (ppm), N.A (ppm), 

Concentração encontrada (ppm). Tipo de Exposição (ppm): Habitual e Permanente (sazonal), Habitual e Intermitente, 

Eventual. Tempo de Exposição: Diário (h), Semanal (dia), Mensal (semana). Período de coleta: Início (h), Final (h). Tempo 

de Coleta: (min). Volume Utilizado: (ml). Fonte geradora, Trajetória e meio de propagação. Possíveis danos à saúde. 

- AVALIAÇÃO QUALITATIVA DA EXPOSIÇÃO – AGENTES QUÍMICOS: Caracterização da atividade e do agente 

em relação à NR-15 (Anexo 13) - Descrição da atividade pela legislação, Descrição da atividade real, Agente Avaliado, 

Possíveis danos à saúde, Fonte geradora, Trajetória e meio de propagação. Tipo de Exposição: Habitual e Permanente 

(sazonal), Habitual e Intermitente (Eventual), Tempo de Exposição: Diário (h), Semanal (dia), Mensal (semana), quando 

manuseada por vez (unid), Quantas vezes por dia (unid). 

- AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DA EXPOSIÇÃO – AGENTES BIOLÓGICOS: Caracterização da atividade e do 

agente em relação à NR-15 (Anexo 14) e NR-32: Descrição da atividade pela legislação, Descrição da atividade real. Agente 
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Avaliado, Tipo de Exposição: Habitual e Permanente (sazonal), Habitual e Intermitente (Eventual). Tempo de Exposição: 

Diário (h), Semanal (dia), Mensal (semana). Período de coleta: Início (h), Final (h). Quando manuseada por vez (unid), 

Quantas vezes por dia (unid). Possíveis danos à saúde, Fonte geradora, Trajetória e meio de propagação.

- AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DA EXPOSIÇÃO – AGENTES FÍSICOS: RUÍDOS - Instrumento utilizado: 

Equipamento, Marca Modelo. Calibração: Inicial (dB), Final (dB). Horários: Inicial (h), Final (h). Metodologia. Tipo de 

Exposição: Habitual e Permanente (Sazonal), Habitual e Intermitente (Eventual). Tempo de Exposição: Diário (h), Semanal 

(dia), Mensal (semana). Dose (%), Valor Medido Lavg – dB (A), Limite de Tolerância (dB), Nível de Ação (dB). Possíveis 

danos à saúde, Fonte geradora, Trajetória e meio de propagação.

 - AVALIAÇÃO QUALITATIVA DA EXPOSIÇÃO – AGENTES FÍSICOS - Caracterização da atividade e do agente em 

relação a NR-15 (Anexos 2,3,5,7,8). Descrição da atividade real. Agente Avaliado. Tipo de Exposição: Habitual e 

Permanente (sazonal), Habitual e Intermitente (Eventual). Tempo de Exposição: Diário (h), Semanal (dia), Mensal 

(semana). Possíveis danos à saúde, Fonte geradora, Trajetória e meio de propagação, A temperatura deverá sempre ser 

medida, independente da presença ou não de sistema de climatização;

  - Assumir a responsabilidade por todas e quaisquer informações necessárias ou solicitadas por autoridades constituídas 

referentes aos serviços e atendimentos prestados à Contratante pela Contratada, no período de vigência do contrato;

 – Para elaboração dos treinamentos, conforme o curso, a contratada deverá fornecer um ambiente pedagógico adequado, 

composto por sala de aula, com vídeo, monitor de tv ou Datashow, e preparar a área para realização dos exercícios práticos 

e noções técnicas, assim como fornecer os equipamentos de proteção adequados aos alunos durante a elaboração do curso. 

Poderá ser utilizado uma edificação pública do município para que seja ministrado a instrução. 
 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

6.1 Os programas e laudos devem ser desenvolvidos por um período de vigência de contrato 12 (doze) meses, baseando em 
um quantitativo de 350 servidores públicos.

6.2 Já os exames clínicos, assim como as consultas médicas, por conta do tempo de vigência estimasse uma total de 700 
servidores, visto que o servidor poderá realizar mais de uma vez o exame e consulta clinica. Além disso, o servidor não 
poderá deslocar-se por mais de 60 quilômetros para a realização dos exames.

 6.3 Os cursos de norma regulamentadora  ocorrerão 
conforme  solicitação  do  departamento  de  recursos  humanos,  ou  seja,  o  valor  estimado  será  por  pessoa,  e  a  solic
itação  da  prestação  do  serviço  será  conforme  necessidade  do  departamento.

 

Lote 01 

Item
Produto - Descrição Unidade - 

Descrição
Quantidade - 
Requisição Valores - Unitário Valores - Total

1

ELABORAR, IMPLANTAR E 
ATUALIZAR O PROGRAMA 
DE GERENCIAMENTO DE 
RISCOS - PGR - NR 1

SERVIÇO 1,00000 25.333,3300 25.333,33
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2

ELABORAR, IMPLANTAR E 
ATUALIZAR O PROGRAMA 
DE CONTROLE MÉDICO DE 
SAÚDE OCUPACIONAL

SERVIÇO 1,00000 11.333,3300 11.333,33

3

ELABORAR, IMPLANTAR E 
ATUALIZAR O LAUDO DE 
INSALUBRIDADE NR-15; 
ELABORAR, IMPLANTAR E 
ATUALIZAR O LAUDO DE 
PERICULOSIDADE NR-16.

SERVIÇO 1,00000 14.333,3300 14.333,33

4

ELABORAR, IMPLANTAR E 
ATUALIZAR O LAUDO 
TÉCNICO DE CONDIÇÕES 
AMBIENTAIS DO 
TRABALHO - LTCAT, DE 
ACORDO COM DECRETO 
3048/99 E SUAS 
INSTRUÇÕES 
NORMATIVAS;

SERVIÇO 1,00000 15.333,3300 15.333,33

5

REALIZAR OS ENVIOS 
CONFORME EXIGIDO PELO 
SISTEMA DE 
ESCRITURAÇÃO SOCIAL 
DO GOV.BR TABELAS S-
2210; S-2220 E S-2240.

SERVIÇO 1,00000 5.666,6600 5.666,66

6

ELABORAR, IMPLANTAR E 
ATUALIZAR ANALISE 
ERGONÔMICA DE 
TRABALHO, SOB 
OBSERVÂNCIA DA NR-17 
DO MTE

SERVIÇO 1,00000 17.000,0000 17.000,00

7

ELABORAR PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO 
PREVIDENCIÁRIO DE 
MANEIRA UNITÁRIA 
CONFORME SOLICITAÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO

SERVIÇO 700,00000 150,0000 105.000,00
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8

FORNECER O PROGRAMA 
DE CONSERVAÇÃO 
AUDITIVA (PCA) 
SEGUNDO AVALIAÇÕES 
QUANTITATIVAS DOS 
NÍVEIS DE RUÍDO 
REALIZADAS NOS 
AMBIENTES DE 
TRABALHO, COMPOSTO 
DE: ANÁLISE DOS 
POSSÍVEIS EFEITOS À 
SAÚDE ASSOCIADOS 
ÀEXPOSIÇÃ O A ESSES 
AGENTES E RECOME 
NDAÇÕES PARA 
MITIGAÇÃO OU C 
ONTROLE DOS RISCOS 
IDENTIFICADO S.
AVALIAÇÃO 
QUANTITATIVA DOS NÍ 
VEIS DE RUÍDO EM 
TODASAS ÁR EAS DE 
TRABALHO DA 
EMPRESA/ORGANIZAÇÃO.
IDENTIFICAÇÃO DAS 
ÁREAS OU P ROCESSOS 
ONDE OS NÍVEIS DE R 
UÍDO SÃO 
SIGNIFICATIVOS E REPR 
ESENTAM UM RISCO PARA 
A SA ÚDE AUDITIVA DOS 
TRABALHADORE S.

ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO DE 
,TREINAMENTO E 
CONSCIENTIZAÇÃO PARA 
OS TRABALHADORES, 
COM FOCO NA 
PREVENÇÃO DE DANOS 
AUDITI VOS E NO USO 
CORRETO DOS EPA

SERVIÇO 1,00000 9.833,3300 9.833,33

9

REALIZAR AVALIAÇÃO 
CLÍNICA QUAN DO FOR 
REALIZADO NOVO 
CONTRATO
/NOMEAÇÃO DE 
SERVIDOR PÚBLIC O 
MUNICIPAL. INCLUSO 
EXAMES D E SAÚDE 
CONFORME ESTABELECID 
O NO PCMSO

UNIDADE 700,00000 106,1600 74.312,00

MUNICÍPIO DE HONÓRIO SERPA



10

REALIZAR AVALIAÇÃO 
CLÍNICA QUANDO 
SOLICITADO PELA 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. INCLUSO 
EXAMES DE SAÚDE 
CONFORME 
ESTABELECIDO NO 
PCMSO.

UNIDADE 700,00000 106,1600 74.312,00

11

REALIZAR AVALIAÇÃO 
CLÍNICA QUAN DO FOR 
REALIZADO NOVA 
DEMISSÃO/EXONERAÇÃO 
DE SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. INCLUSO 
EXAMES DE SAÚDE 
CONFORME ESTABELECI 
DO NO  PCMSO.

UNIDADE 700,00000 106,1600 74.312,00

12

REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
RAIO X COLUNA
LOMBO SACRA.

UNIDADE 700,00000 89,0000 62.300,00

13

REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
EXAME DE ACUIDADE 
VISUAL

UNIDADE 700,00000 51,0000 35.700,00

14
REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
HEMOGRAMA COMPLETO

UNIDADE 700,00000 47,6600 33.362,00

15

REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O 
PCMSO,GAMA GLUTAMIL 
TRANSFERASE - GAMA GT

UNIDADE 700,00000 34,6600 24.262,00

16
REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
AUDIOMETRIA

UNIDADE 700,00000 66,6600 46.662,00

17

REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O 
PCMSO,HEPATITE B - (A 
NTI HBC)

UNIDADE 700,00000 53,6600 37.562,00

18

REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O 
PCMSO,HEPATITE B - H 
BSAG (AU,
ANTÍGENO AUSTRÁLIA)

UNIDADE 700,00000 53,0000 37.100,00

19
REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
HEPATITE C - ANTI-HCV

UNIDADE 700,00000 56,3300 39.431,00

20
REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
SIFILIS - VDRL

UNIDADE 700,00000 40,3300 28.231,00

21
REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
ELETROCARDIO- GRAMA

UNIDADE 700,00000 98,3300 68.831,00
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22
REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
GLICEMIA

UNIDADE 700,00000 34,6600 24.262,00

23

REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
ESPIROMETRIA SIMPLES 
CAPACIDADE
VITAL FORÇADA

UNIDADE 700,00000 91,6600 64.162,00

24

REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
RX DE TÓRAX (PA) 
PADRÃO OIT

UNIDADE 700,00000 89,0000 62.300,00

25

REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
PARASITOLÓGICO DE
FEZES

UNIDADE 700,00000 33,6600 23.562,00

26
REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
SUMARIO DE URINA

UNIDADE 700,00000 37,0000 25.900,00

27

REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O 
PCMSO,HEMOGRAMA 
COM CONTAGEM DE 
PLAQUETAS OU FRAÇÕES 
(ERITROGRAMA, 
LEUCOGRAMA, 
PLAQUETAS)

UNIDADE 700,00000 43,6600 30.562,00

28
REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
HEPATITE A - HAV- IGG

UNIDADE 700,00000 55,6600 38.962,00

29

REALIZAR EXAMES DE 
ACORDO COM O PCMSO, 
HEPATITE A - HAV
- IGM

UNIDADE 700,00000 55,6600 38.962,00

   VALOR 
TOTAL 

LOTE 01
      R$ 1.148.882,31       

 

Lote 02 

Item

01

TREINAMENTO DE 
NORMA 
REGULAMENTADORA 
NÚMEROS 06 
(EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL) 
REALIZAR TREINAMENTO 
SOBRE O USO E A 
IMPORTÂNCIA DO EPI.

SERVIÇO 700,00000      166,0000   116.200,00
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02

TREINAMENTO DE 
NORMA REGULAM 
ENTADORA NÚMERO 10 
(SEGURANÇA EM 
INSTALAÇÕES E 
SERVIÇOS EM 
ELETRICIDADE) 
DESENVOLVER O CURSO 
CONFORME CARGA 
HORÁRIA E CONTEÚDO 
PRO GRAMÁTICO DO 
ANEXO III DA NR .10 DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO E EMPREGO

SERVIÇO 700,00000 350,0000 245.000,00

03

TREINAMENTO DE 
NORMA 
REGULAMENTADORA 
NÚMERO 12 (SEGURANÇA 
NO TRABALHO EM 
MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS) 
DESENVOLVER O CURSO 
CONFORME CARGA 
HORÁRIA E CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO DO 
ANEXO II DA NR. 12 DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO E EMPREGO. 
ALÉM DISSO DEVE SER 
REALIZADA 
CAPACITAÇÃO PARA 
RECICLAGEM DO 
TRABALHA DOR SEMPRE 
QUE OCORREREM 
MODIFICAÇÕES 
SIGNIFICATIVAS NAS 
INSTALAÇÕES E NA 
OPERAÇÃO DE MÁQUINAS 
OU TROCA DE MÉTODOS, 
PROCESSOS E 
ORGANIZAÇÃO DO 
TRABALHO, QUE 
IMPLIQUEM EM NOVOS 
RISCOS.

SERVIÇO 700,00000 200,0000 140.000,00
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04

TREINAMENTO DE 
NORMA 
REGULAMENTADORA 
NÚMERO 20 (SEGURANÇA 
E SAÚDE NO T RABALHO 
COM INFLAMÁVEIS E 
COMBUSTÍVEIS) 
DESENVOLVER O CURSO 
EM CONFORMIDADE COM 
A CARGA HORÁRIA E 
CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO 
ESPECIFICADO DA NORMA 
REGULAMENTA DORA 
NÚMERO 20 DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO E EMPREGO

SERVIÇO 700,00000 216,0000 151.200,00

05

TREINAMENTO DE 
NORMA REGULAM 
ENTADORA NÚMER O 33 
(SEGURANÇA E SAÚDE NO 
T RABALHO EM ESPAÇO 
CONFINADO) 
DESENVOLVER O CURSO 
EM CONFORMIDADE COM 
A CARGA HORÁRIA E 
CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO 
ESPECIFICADO DA NORMA 
REGULAMENTADORA 
NÚMERO 33 DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO E EMPREGO

SERVIÇO 700,00000 250,0000 175.000,00

06

TREINAMENTO DE 
NORMA 
REGULAMENTADORA 
NÚMERO 32 (SEGURANÇA 
E SAÚDE NO TRABALHO 
EM SERVIÇOS DE SAÚDE) 
DESENVOLVER O CURSO 
EM CONFORMIDADE COM 
A CARGA HORÁRIA E 
CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO 
ESPECIFICADO DA NORMA 
REGULAMENTADORA 
NÚMERO 32 DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO E EMPREGO

SERVIÇO 700,00000 200,0000 140.000,00
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07

TREINAMENTO DE 
BRIGADA DE INCÊNDIO 
DESENVOLVER O CURSO 
EM CONFORMIDADE COM 
A CARGA HORÁRIA E 
CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO 
ESPECIFICADO NA NORMA 
DE PROCEDIMENTO 
TÉCNICO NÚMERO 017 DO 
CORPO DE BOMBEIROS DO 
PARANÁ

SERVIÇO 700,00000 250,0000 175.000,00

08

MANUAL DE 
PROCEDIMENTOS DE 
SEGURANÇA 
DESENVOLVER O 
MANUAL DE 
PROCEDIMENTOS DE 
SEGURANÇA EM 
CONFORMIDADE COM OS 
AGENTES DE RISCOS 
ENCONTRADOS, 
POSTERIORMENTE 
CAPACITAR OS 
SERVIDORES DE ACORDO 
COM O MANUAL

SERVIÇO 10,00000 3.150,0000 31.500,00

VALOR 
TOTAL 

LOTE 02
      R$ 1.173.900,00         

      VALOR TOTAL: R$ 2.322.782,31
7. LEVANTAMENTO DE MERCADO

7.1 Em cumprimento ao que prescreve o Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).

7.2 Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, entre
outras opções: (Art. 7°, inciso III da IN 40/2020), foi realizada pesquisa do cálculo do preço médio junto aos forncedores.  

7.3 O Levantamento de preços foi feito atráves de orçamentos com fornecedores de empresas prestadoras de serviços 
especializados na área de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional, que possuem experiência comprovada, 
histórico sólido e atendem a empresas de porte e necessidades  ao contratante. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 A estimativa de valor da contratação é de R$ 2.322.782,31 (Dois milhões, trezentos e vinte e dois mil, setecentos e 
oitenta e dois reais, trinta e um centavos).  

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

9.1 Logo, garantindo o fiel cumprimento dos direitos e deveres dos empregados e da empresa, por intermédio de soluções 
adequadas para custos e riscos na área trabalhista, vejamos.
• Observasse a necessidade da atualização do PGR e contratação para este, já que a norma regulamentadora número 01 do 
ministério público do trabalho e emprego entende a obrigatoriedade da implementação e desenvolvimento já no seu item 
1.2 Campo de aplicação, vejamos “1.2.1.1 As NR são de observância obrigatória pelas organizações e pelos órgãos 
públicos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério 
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Público, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT”. Também, “1.2.2 A 
observância das NR não desobriga as organizações do cumprimento de outras disposições que, com relação à matéria, 
sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários dos Estados ou Municípios, bem como daquelas oriundas 
de convenções e acordos coletivos de trabalho”. Além disso, o desenvolvimento do programa de gerenciamento de risco 
gera neutralização dos perigos associados às atividades profissionais desempenhadas no âmbito da Prefeitura Municipal de 
Honório Serpa.                               
9.2 Outrossim, a atualização do PGR, programa de gerenciamento de risco, se faz necessário, uma vez que para o correto 
desenvolvimento do PCMSO programa de controle médico e saúde ocupacional é necessário a implantação do PGR, 
conforme estipula o item 7.1.1 da NR 07, vejamos “1 Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece diretrizes e requisitos 
para o desenvolvimento do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO nas organizações, com o 
objetivo de proteger e preservar a saúde de seus empregados em relação aos riscos ocupacionais, conforme avaliação de 
riscos do Programa de Gerenciamento de Risco - PGR da organização”;
• Ao que concerne a atualização dos laudos técnicos de condições ambientais do trabalho, são embasados pela norma 
regulamentadora número 15 e 16 do ministério do trabalho e emprego e tornam-se necessários para o correto pagamento 
das insalubridades e periculosidade, assim como a comprovação do direito para a aposentadoria especial dos servidores 
públicos, conforme previsto no decreto 3.048 de 07 de maio de 1999 em seu artigo 68 inciso terceiro, vejamos “A 
comprovação da efetiva exposição do segurado a agentes prejudiciais à saúde será feita por meio de documento, em meio 
físico ou eletrônico, emitido pela empresa ou por seu preposto com base em laudo técnico de condições ambientais do 
trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho”. 
9.3 Por fim, o estatuto do servidor público do município de Honório Serpa também prevê que para a correta caracterização 
do adicional de insalubridade far-se-á necessário a perícia por médico do  trabalho ou engenheiro em segurança do trabalho, 
vejamos “Subseção II Dos Adicionais de Insalubridade e de Periculosidade Parágrafo único. A caracterização e a 
classificação dos graus de insalubridade e periculosidade far-se-á através de perícia a cargo de médico do trabalho ou 
engenheiro do trabalho, segundo normas definidas pela legislação federal pertinente, podendo o Município contratar 
empresa especializada para tal fim”;
9.4 Ao que concerne envios dos eventos ao e-social, está previsto à obrigação na instrução normativa RFB número 2110, 
no capítulo III artigo 27 inciso 14, vejamos “IV - as obrigações acessórias previstas nos incisos XI e XIII do caput passarão 
a ser cumpridas pelo envio ao eSocial, com sucesso, dos eventos S-2210 e S-2240, respectivamente relativos à Saúde e 
Segurança do Trabalhador (SST)”;
9.5 A atualização e o cumprimento da analise ergonômica do trabalho, está prevista dentro da norma regulamentadora 
número17 no item 17.2.1 do ministério do trabalho e emprego publicada pela portaria MTB N.3214, de 08 de junho de 
1978, vejamos “Esta Norma se aplica a todas as situações de trabalho, relacionadas às condições previstas no subitem 
17.1.1.1, das organizações e dos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como dos órgãos dos Poderes 
Legislativo, Judiciário e Ministério Público que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT”.
9.6 A elaboração do perfil profissiográfico previdenciário atende a instrução normativa do INSS número 95/2003 no artigo 
148, parágrafo primeiro tornando obrigatório desde o dia primeiro de janeiro de 2004, vejamos “A partir de 1º de janeiro 
de 2004, a empresa ou equiparada à empresa deverá elaborar PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para 
seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, 
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de 
aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos 
equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência”.
9.7 Além disso, o quantitativo dimensionado para essa elaboração prioriza o atendimento do direito de todos os servidores 
que estão trabalhando atualmente, assim como os que já estão em outros meios de trabalho, mas que necessitam solicitar 
sua aposentadoria e venham a fazer a solicitação desse documento junto ao departamento de recursos humanos;
9.8 Posteriormente, O Programa de Conservação Auditiva (PCA) é obrigatório de acordo com a Norma Regulamentadora 
7 (NR 7) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), no campo de aplicação, vejamos “Item 7.2.1 Esta Norma se aplica 
às organizações e aos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como aos órgãos dos poderes legislativo e 
judiciário e ao Ministério Público, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT’’;
9.9 Sobre as consultas e exames, além do atendimento a normas de saúde e segurança do trabalho, são de fundamental 
importância para o monitoramento da saúde dos servidores, já que temos servidores públicos expostos aos mais diferentes 
riscos como químicos, físicos e biológicos. Diante disso, o quantitativo é estimado em um total que possa atender a todos 
os servidores públicos contratados por mais de uma vez caso seja necessário, e tudo respeitando o PCMSO, programa de 
controle médico e saúde ocuapacional, conforme supracitado;
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9.10 Ao que concerne os treinamentos de norma regulamentadora, além de atender as exigências das supracitadas, tem 
como principal fator de evitar acidentes e mortes no ambiente de trabalho, dando conhecimento técnico e percepção dos 
riscos que os servidores estão expostos nesses lugares. Assim, evitando futuras ações trabalhistas e cuidando da saúde, 
segurança e bem-estar do servidor público.
9.11 Por fim, o quantitativo para essa contratação dos treinamentos, é estimado para atendimento de mais de um ano, para 
futuras trocas de servidores ocupantes dos cargos como por exemplo em caso substituição da função, exoneração, 
afastamento e ou contratação;
9.12 O manual é um conjunto de instruções e diretrizes que estabelecem as melhores práticas a serem seguidas em situações 
de risco. O não cumprimento das normas de segurança e a falta de um manual quando necessário podem expor as empresas 
a ações judiciais e, em alguns casos, acusações criminais.
9.13  Diante disso, visando a segurança e a saúde do servidor, bem como o fiel cumprimento das normativas de segurança 
foi estimado um quantitativo que possa atender todos os departamentos, assim como as mais diversas funções do quadro 
de servidores públicos. 
 

10.  JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

10.1 Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, 

quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece 

que devam ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens 

da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado.

10.2 Nesse caso, sugerimos a licitação por lote onde o objeto é dividido em partes específicas, cada qual representando um 

bem de forma autônoma, visando um aumento da competitividade do certame, pois possibilita a participação de vários 

fornecedores. 

10.3 Como justificativa para a contratação observa-se que, para atendimento da necessidade, foi constituído 02 (dois) 

LOTES, com vários itens cada, no período de 12 (doze) meses, com um valor global estimado.

10.4 Neste sentido, do ponto de vista de gestão e da execução do serviço, identifica-se que a disponibilização em um único 

grupo provê mais eficiência na efetividade da execução. Esta Administração esclarece e justifica suas razões para promover 

a adjudicação em lote /grupo.
 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

11.1 Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais 

vantajosa para o Município.

11.2 Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como 

evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.

11.3. Espera-se que a solução escolhida garanta uma contratação econômica do ponto de vista financeiro e eficiente em

todos os aspectos, notadamente naqueles relacionados a preço, qualidade e recebimento dos serviços prestados.

11.4 A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de 

sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos 

impactos ambientais. 
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11.5 Também prevê a Redução de Acidentes e Doenças Ocupacionais: Implementação de práticas preventivas que resultem 

em uma redução significativa de acidentes de trabalho, incidentes e doenças ocupacionais, proporcionando um ambiente 

seguro e saudável para os colaboradores. 
 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

12.1  Com base no inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso XI da IN 40/2020, as providências prévias 
ao contrato para Contratação de empresa prestadora de serviços especializados de Segurança e Medicina do Trabalho e 
Saúde Ocupacional, para a implantação e coordenação junto com o Departamento Pessoal do Programa de Saúde, Segurança 
e Medicina do Trabalho, a fim de elaborar revisar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR e consequentemente, o 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus possíveis desdobramentos e Laudo Técnico das 
Condições Ambientais no Trabalho - LTCAT, revisar o Laudo de Insalubridade e Periculosidade a AET - Analise 
Ergonômica de Trabalho - Treinamentos de segurança conforme normas regulamentadores do ministério público do 
trabalho e emprego, são:

a) Elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico: A elaboração de um Termo de Referência ou Projeto Básico 
detalhado, que estabeleça as especificações técnicas do objeto, as condições de fornecimento, os critérios de seleção do 
fornecedor, os prazos de entrega e demais informações relevantes para a contratação.

b) Autorização e Aprovação do Processo Licitatório: Obtenção de autorização por parte da autoridade competente para a 
realização do processo licitatório, bem como a aprovação do edital e demais documentos pertinentes pela área responsável.

c) Publicação do Edital de Licitação: Publicação do edital de licitação em conformidade com a legislação vigente, 
garantindo a ampla divulgação do certame e o acesso igualitário dos interessados em participar da disputa.

d) Recebimento e Análise das Propostas: Recebimento das propostas dos licitantes e realização de análise técnica e 
financeira para verificação do atendimento aos requisitos estabelecidos no edital, bem como a verificação da conformidade 
com a legislação aplicável.

e) Julgamento e Homologação do Resultado: Realização do julgamento das propostas e posterior homologação do resultado 
pela autoridade competente, garantindo a seleção do fornecedor mais vantajoso para o município.

f) Assinatura do Contrato: Formalização do contrato com o fornecedor selecionado, estabelecendo as condições de 
fornecimento do objeto, incluindo prazos, preços, garantias de qualidade e demais obrigações contratuais.

g) Publicação do Extrato do Contrato: Publicação do extrato do contrato no Diário Oficial ou meio de comunicação oficial, 
conforme exigido pela legislação, para dar transparência ao processo e garantir a publicidade das informações.

12.2. Essas providências prévias ao contrato são essenciais para assegurar a legalidade, transparência e eficiência do 
processo de contratação para aquisição do objeto já informado nesses estudo técnico, conforme estabelecido pela legislação 
vigente.

12.3. Além disso é salutar destacar que os servidores encarregados da fiscalização e gestão do contrato passaram por 
capacitação para desenvolverem as atividades de gestão e fiscalização.

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

13.1 Não há contratações correlatas e/ou interdependentes com a contratação pretendida. 

14. IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1 Cabe a empresa contratada respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 

15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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15.1 Tendo em vista a disponibilidade deste objeto/solução no mercado e que a continuidade desse tipo de serviço é 
obrigatória para cumprimento da legislação vigente junto aos empregados, tem-se que essa contratação é plenamente 
viável. 

 

 

 

 

                                                                                           Honório Serpa, Paraná, 06 de Novembro de 2024 
 

  

___________________________________   

Tobias da Silva Neckel 

Responsável pela elaboração do ETP
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